
Ministério Público
falha na apreensão
de lucros do crime
Gabinete da Polícia Judiciária aponta
falta de pedidos dos procuradores

No último ano judicial foram confiscados
22 8 milhões valor considerado escasso wg^eõ
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Gabinete da Judiciária
querMP a atacar mais
os lucros do crime

Entidade criada para recuperar ativos suspeitos só
apreendeu 22 8 milhões de euros em 2018 porque
Ministério Público lhe pediu pouco trabalho com

Procuradora geral tem apelado ao confisco
das vantagens do crime mas debate se
oconservadorismodosmagistrados

NelsonMonas

polémica O Gabinete de Recupera
ção deAtivos GRA que funciona na
dependência da direção da Polícia Ju
diciária apreendeu 22 8 milhões de
euros a suspeitos de crimes graves em
2018 Mas o próprio coordenador do
GRA Carlos Costa considera aquele
montante insatisfatório justifican
do o como factode os magistrados do
Ministério Público MP solicitarem
a colaboração do gabinete empoucos
processos Impõe se aos magistra
dos cadavezmais lançarmãodestes
instrumentos legais de confisco dos
produtos e vantagens do crime avi
sara já a procuradora geral da Repú
blica Lucília Gago
Em quatro meses de mandato a

novaprocuradora geraljáinvocouvá
riasvezes a necessidade de apostar no
confisco tratando o como a quarta
via das modernas sociedades demo

cráticas para fazeremjustiça na área
criminal a par das penas das medi
das de segurança e da reparação dasví
timas As consequênciasjurídicas do
crime não se podemquedar pelamera
punição da suaprática mas devem es
tender se à reposição do património
do agente ao status quo ante rior à
prática do crime defendeu há um
mês na abertura do ano judicial
Amensagem de Lucília Gago é mú

sica para os ouvidos de Carlos Costa
O inspetor da PJ coordena o ativo do
Estado concebido para responder à
necessidade invocadapela procurado
ra e entende que omesmo não está
a ser devidamente rentabilizado de
vido ao aparente alheamento dama
gistratura hierarquizada do MP Por
isso conta comaprocuradora geral e
como novo diretor doDCIAP Depar
tamento Central de Investigação e
Ação Penal Albano Pinto paramudar
o panorama
O GRAnasceu no final de 2012 com

a missão de proceder a pedido doMP
à identificação localização e apreen
são de bens ou produtos relacionados
com crimes a nível interno e interna
cional E tem apreendidoàvolta de 20
milhõespor ano com exceção de 2015
e 2016 verinfografia assinalaCarlos
Costa explicando que os valores des
tes dois anos foram anormalmente al
tos por força dos processos do BES e
devem ser relativizados Tanto mais
que assume os arrestos do caso BES
forampedidospelo juiz de instrução e
não como seria natural peloMP
Carlos Costa informa também que

entre 2017 e 2018 os pedidos doMP
ao GRA diminuíram de 135 para 17
ao contrário dos de países estrangei
ros 120 para 148 E um dos sinais
mais fortes de afastamento do GRA
vemdo departamento doMP que tra
ta dos processos com valores mais
avultados dos 31 pedidos de inter
venção feitos aoGRALisboa em2018
só sete foram do DCIAP O GRA Lis

boa devia trabalhar quase exclusiva
mente para o DCIAP comenta Car
los Costa

AVERSÃO ÀS NOVTOADES

Numa altura em que não estavam fe
chadas as contas de 2018 EuclidesDâ
maso magistrado jubilado doMP que
foi responsável pela criação do GRA
falou de conservadorismo Há sem
pre entre nós umaaversão às novida
des justifica lembrando o sucedido
com as formas especiais de processo
como asuspensãoprovisória Demo
rámos 20 anos a praticar isso de forma
aceitável Foi preciso quase ameaçar
que não haveria notas máximas para
quem não usasse aqueles instrumen
tos nas bagatelas penais compara

Qualquer mecanismo tem o seu
tempo de maturação corrobora o
presidente do Sindicato dosMagistra
dos do Ministério Público António
Ventinhas defendendo uma aposta
na formação e sensibilização
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Achamada perda clássica é um instituto anti
go previsto noArtigo no 0 do Código Penal em
que se declaram perdidos a favor do Estado os
produtos e as vantagens do crime Tal significa
que o tribunal tem de dar por provada uma cone
xão entre o crime e o bem a apreender Ou seja
que o ilícito pelo qual o arguido é condenado foi
aquele que lhe permitiu obter determinadobem
Umexercício difícil nomeadamente quando o
arguido manteve a atividade delituosa de forma
continuada

O instituto da perda alargada foi introduzido
pela Lei n ° 5 2002 quefoi produzida sobaégide
do entãoministro da Justiça António Costa e
teve forte impacto nomeiojurídico A lei estabe
leceu que em caso de condenação de um indiví
duo por um dos crimes graves nela previstos e
para efeitos de perda de bens a favor do Estado
presume se constituir vantagem de atividade
criminosa a diferença entre o valor do patrimó
nio do arguido e aquele que seja congruente com
o seu rendimento lícito declarado ao Fisco No
fundo o legislador aceitou atacar o enriqueci
mento inexplicável permitindo a apreensão de
bens cuja proveniência o suspeito não prove ser
lícita

Avitória domoderno
emguerrade juristas

Omagistrado Euclides Dâmaso lembra que a per
da alargada sofreu um violentíssimo ataque da
doutrina sobretudo deDamião da Cunha que
disse noCentro de Estudos Judiciários que ela
era inconstitucional Foi o suficiente para toda
a gente se encolher diz Mas a defesa desta ten
dênciamoderna do direito protagonizada por
magistrados como opróprio Euclides Dâmaso e
João CondeCorreia e a jurisprudência de tribu
nais nacionais e do Tribunal Europeu dos Direi
tos do Homem acabarampor dissipar as dúvidas
A presunção não serve para declarar a culpabili
dade do arguido mas apenas para calcular o
montante que deverá ser confiscado argumen
tou Conde Correia à época na revista Julgar

a

voo desde 2011

OGabinete de Recuperação deAtivos e o Gabi
nete deAdministração de Bens foram criados
pela Lei n ° 45 2011 que teve nasua géneseo
trabalho de umprojeto Fénix financiado
pelaUnião Europeia e coordenado pelo magis
trado Euclides Dâmaso Até 2011 praticamente
não se fazia recuperação de ativos recorda Eu
clides Dâmaso comparando Ainda não esta
mos em velocidade de cruzeiro mas estamos a
levantar voo desde 2011

Estado demorou
seis anos a corrigir
lei para vender bens
Gabinete criado para alienar bens confiscados nada tinha faturado até
2017 Estado ainda hoje não consegue dizer quanto lucrou com vendas

LEGISLAÇÃO A Lei n°
45 2011 determinou a cria

ção em outubro de 2012 do
Gabinete de Recuperação
de Ativos GRA para pro
ceder à identificação locali
zação e apreensão de bens
ou produtos relacionados
com crimes bem como a
criação do Gabinete de Ad
ministração de Bens GAB
no Instituto de Gestão Fi

nanceira e Equipamentos
da Justiça IGFEJ para ge
rir os bens apreendidos E a
lei estabeleceu tambémque
os bens perecíveis que per
dem valor à medida que o
tempo passa podem ser
vendidos antes de a conde
nação dos seus titulares
transitar em julgado Con
tudo o GAB não vendeu
nada pelo menos até 2017
Aalegada omissão da lei de

2011 sobre a forma como os
bens apreendidos seriam
vendidos pelo GAB o argu
mento quejustificou a refe
rida inoperacionalidade do
GAB foi suprida através da
Lei n ° 30 20170poderpo
lítico precisou de seis anos

para deixar assente que a
venda dos bens deve reali

zar se preferencialmente
em leilão eletrónico nos
termos do disposto para
essa modalidade de venda

noCódigo de Processo Civil
com as devidas adaptações
Para o efeito o IGFEJ GAB

celebraria ainda em 2017
umprotocolo com aOrdem
dos Solicitadores e Agentes
de Execução para utilizar a
plataforma e leiloes pt
Mas passados 15 meses so
bre o protocolo quase dois
anos sobre a Lei 30 2017 e
oito sobre a Lei 45 2011
não há umbalanço das ven
das eventualmente efetua
das Ainda não estamos em
condições de transmitir em
concreto um montante fi
dedigno umavez que ainda
está a decorrer a venda de

bens e em alguns casos
aguardamos a prestação do
preço licitado responde o
Ministério da Justiça por
fonte oficial

CARROSDELUXOAAPODRECER

Antes da alegada falha da
lei de 2011 o JN publicou
dois extensos trabalhos
ondemostrava que devido
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